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ESTADO JJO PIAUf 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 060/2024 
DISPENSA Nº 019/2024 

A Prefeitura Municipal de Altos - PI, torna público para o conhecimento dos interessados, que fará 
realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021, Art. 75, li - Dispensa em 

Raz~o de Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis. 

. 
1 DADOS DO PROCESSO 

ÓRGÃO REQUISITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE CONFECÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE ESTRUTURA METÁLICA MEDINDO 21,SOM X 9,80M, PARA COBERTURA NO COL(GIO 

RAIMUNDO SIMEÃO, LOCALIZADO NO POVOADO BOM GOSTO, NO MUNICÍPIO DE ALTOS/PI 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 53.444,05 (cinquenta e três mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e cinco centavos) 

PERÍODO DAS PROPOSTAS 

DE: 22 de Agosto de 2024 às 08:00 

AT!: 26 de Agosto de 2024 às 12:00 

LOCAL 

E-mail para envio da proposta: cplaltospi2021@gmail.com ou na Sede do Centro Administrativo de 
Altos/PI. 
Endereço: Avenida Nossa Senhora de Fâtima !Centro Administrativo), Bairro São Sebastião, Município de 
Altos/PI, CEP: 64.290-000. 
Obs.: As propostas deverão ser enviadas para o e-mail: cp1altospi2021@gmail.com ou caso opte por 
enviar para a sede da Prefeitura Municipal de Altos/PI, as mesmas deverão ser entregues atê 12:00 nos 

dias definidos acima. 

AUTORIDADE COMPETENTE: 

Maxwell Pires Ferreira 

-<>-
~ CRITTRIOSDACONTRATAÇÃO 

Prefeitura MuniclfH!I de Attos - PI I CNPJ: 06.554.794/000Ml 
Avt1nida Noua Senhora de Utima (e.entro Adminis~tivo), nt s/n, São Sebastião, Attos, Piaui, Bruil 
altos.pl.gov,bl' 
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ESTADO DO P!Aul 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

REGISTRO DE PREÇOS? 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO 

ORÇAMENTO SIGILOSO 

NÃO 

MENOR VALOR 

VALOR GLOBAL 

NÃO 

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/Lotes destinados a participação e)lcluslvamente 
para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de ati R$ 80,000,00 

(oitenta mil reais)? 
(An. 48, I, Lei Complcmcnt.ir nt 123/2006) 

Prioridade de contratação para MEi/ME/E PP sediadas 
local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 
cento) do melhor preço válido? 
(Art. 48, §31, Lei Complementar n• 123/06) 

Prefeitura Municipal da Altos - PI I CNPJ: 06.554.794/0001-11 

SIM 

NÃO 

Avenida Nossa Senhora de Fátima (Centro Admlnlstrattvo), nt s/n. 5,lo Sebastião, Attos, Plauf, Brasil 
altos.pi.gov.b, 

ESTADO DO PL\Uf 
l'kEFE11'URA MUNICll'AL l>E ALTOS 

1 . OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

Página2de33 

1.1. O objeto do presente Processo de Contratac;lo Direta ta escolha da proposta mais vantajosa para 
Contratação de empresa especializada para p restação do serviço de confecção de estrutura 
meU1llca medindo 21,SOm X 9,80m, para cobertura no Colé,glo Raimundo Slmel!io, localizado no 
Povoado Bom Gosto, no municlpio de Altos/PI, conforme condiç&es, quant idades e exigências 
estabelecidas neste Aviso de Contrataç.,o Direta e seus anexos. 

2. RECURSO ORÇAMENTÁR IO 

DOTAÇÃO ORÇAM ENT.ÃRlA 
UNIOAOt: 07 Sc1;,eu1ri;i Munldpal de Edut.-;Jc:, 
CLASSIFICAÇÃO: 12.361.0257.1060.0000 CONST.E REFORMAR UNIOAOES ESCOL.AAES 
NATVRlâZA DA OESPUA; l.l.90.39.00 • StlWIÇOS OC TERCEIROS - PCSSOA JURÍDICA 

3 . CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1 . Poder.lo participar deste procedimento de contrataç3o os fornecedores estabelecidos no Pais, que 

utlsfaçam as condlçae.s e dlspm:l~es contidas nest@ Aviso de Contratação Dlrt!:ta @ nos s@u.1: 

Ane11os, inclusive quanto à docume ntação, que desempenhem atividade pertinente e compatível 
com o objeto deste procedimento de contr,c1t,c1ç.tlio. 

3.2. Flcilm impedidos de participar deste Processo de Contntaçllio Diretil: 
3,2,1. Empre~s q ue n3o atenderem às condições deste Aviso de Contrataç3o Direta; 
3.2.2. Empresas que estejam em processo de dl.ssoluçJo, IJquidaçJo, falincia ou concurso de 

credores: 
3.2.3. Emprt!:sas qut!:tt!:nham .sido suspensas o u dttlaradaslnldõn@a.s para contratar por órgão 

dil administração pública, direta ou indireta, federa l, estadual, municipal ou do Distrito 

Federal, enquanto pe rdurarem os motivos determinantes da puniç3o. isualmente n3o 
poderio participar as empresas susp@nsas ou declaradas lnldlineas para participar de 
licitações e/ou contratar com a Preíeitura Municipal de Altos- PI; 

3.2.4 , ~rvldor de qualquer órgão ou e ntidade vinculada a Prefeitura Munlclpal de Altos - PI. 
bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou 

responsável técnico. 
3.2.S. Empr@sas @strangt!:lras que nlo tenham r@pr@st!:ntaçlo l@gal no Brasil com poderes 

e;,cpressos para receber citaç:lo e responder administrativa e judicialmente; 
3.2.6. Empresas que possuam e mpresário, sóclo(s), dlrlgente(.s), responsável (els) t~nlco(s), 

e/ou qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com 
particip3ção entre as mesmas: 

3.2 .7. Empresas cujos proprietártos e/ou .sócios e;,cerçam mandato eletivo capaz dt!: ensejar os 
Impedimentos previstos nos arts. 29, Inciso lX com 54, 1, Ma .. e li, .. aM, da COnstltulç:lo 
Fede ral. 

3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse PUbllco • OSCIP, atuando nessa condlç~o 
(Acórdlo no 746/2014-TCU•Plenãrlo); 

3.3. A simples apresentação da proposta impllca, por parte do fornecedor, de que ine>1istem fatos que 
lm~çam a sua partlclpaç:lo no presente Processo de Contratação Direta . 

Prefeku,. Munklpail d4 Attot - PI I CNPJ: 06.SS4.794/0001·11 
Av.nlda Noua S.l'lhota IH f'tlma (C.r,u o Admll'lllttl t hto), n" 1/n. Slo S.balt l.lO, Ah:ot, Piauí, arull 
ah.M.pl-,ov,br 
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4. DAAPRESENTACÃO DA PROPOSTA 

4.1. Os fornecedo res poderio enc;iminhar, após a divul1açio do aviso de contratação diretil, por meio 

do e-mail ou fisicamente na sede do Centro Administrativo, proposta com a descrição detalhada do 

objeto ofertado, quantidade, preço e marca, conforme o caso, ilté a data e o horário estabelecidos 
para abertura do procedimento. 

4.1.1. Deve~ ser consignado n.i proposta dccl.iração de que compreende a lntesralidadc dos 
custos para atendimento dos direitos tr3balhlstas assegurados na Constltulção Federal, 

nas leis trabalhlstas. nas normas lnfralegais. nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigent es na data de entrega das propostas, 

4.2. O fornecedor deverá consignar. o valor de sua proposta, Já considerados e Inclusos todos os 
rrlbutQs, fretes, urlfas e demais despesu decorrentes da elCecuç3o do objeto. 

4.2.1. Os preços ofertados, serllo de elCdu!lva responsabilidade do fornecedor, nllo lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, om issão ou 

qualquer outro pretexto. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

4.4. O fornecedor deverá declarar, que não empresa menores de dezoito anos em trabalho noturno, 

pcrigo$0 ou Insalubre, nem menores de dezesseis anos cm qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a parti r dos quatorze anos. 

4.S. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habllltação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, ~ 1'1 da LC n9 123, de 2006. 
S. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrado o período de envio das propostas, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lu1ar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contrataç:lo. 

S.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas. 

S.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao 

estlm3do pef3 Admlnlstr3~o. 

s.2.2. A negociaç.!lio PQdera!i ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em raz:ilo de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

pílril ílcontrilt.lçlio. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a neaociação, o resultado será reaistrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Est ando o preço compat/vel, ser.i solici tado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares. adequados ao Ultimo lance. 

5.3.1. Além da documentaç3o supracitada, poderá ser solicitJdo ao fornecedor com a melhor 

proposta, que encaminhe planllh;, com lnd!caç5o de custos un lt.irlos e formação de 

preços, com os valores adequados .!I p ropost .i, vencedora. 

Prefeltur. Munldptil de Ah:o, - pt I CNPJ: 06.SS4.794/000l•ll 
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5.4. O prazo de validade da propcsta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta q ue: 

5.5.1 . Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou cm seus 

S.S.3. Apresentar preços lne1Cequí~is ou permanecerem acima do preço m á:,cl mo definido 

para a contratação; 

5.5.4. Não t iverem sua elCequibilldade demonstrada, quando e,cigido pela Administração; 

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras e1Clg~nclas deste aviso ou seus 

anelCOS, desde que Insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possu irá recursos suficientes para 

execut ar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços o u menor 

lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitár ios simbólicos, i rrisórios ou de valor zero, incompatlveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acresci dos dos respectivos encaraos, ainda que o ato 

convoc.1tório d.1 dispensa não tenh.1 estabelecido limites mínimos, exceto qu<indo se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do própr io fornecedor, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

S.6.2 . Apresentar um ou mais valores da planllha de custo que sejam Inferiores àqueles f ixados 

em Instrumentos de ca ráter normativo obrigatório, t ais como lei s, medidas provisórias 

e convenções coletivas de trabalho vi1entes. 

5.7. Em contrataçiio de obras ou serviços de en1enharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o se1uinte: 

5.7.1 . Para efeito de avali.iç,o da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço 

global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério 

de aceitabilid.ide de preços unit.irio e global a ser fü<ado neste Aviso de Contrataç3o 

Direta, conforme as especificidades do mercado correspcndente; 

5.7.2. Serão consideradas lnelCequlvels as propostas cuj os valores forem Inferiores a 7S% 

(setent3 e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

S.7.3. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuia proposta for Inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

ent re este último e o valor da propcsta, sem prejuízo das demais garantias e,ciglveis de 

acordo com a Lei. 

5.8. Se houver indícios de ine,cequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

e.sclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas dili&ências, para que a empresa 

comprove a e,cequ lbilidade da proposta. 

S.9. Erros no preenchimento da planilha não const ituem mot ivo para a desdassificaç!loda propcsta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que n5o 

haja maJoraç!lo do preço. 

S.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se Umlta a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substãncla das propostas; 

Prefeltur. Munklpal deAho, - PI I CNPJ: 06.SS4.794/0001-ll 
A_,.nld,1, NCKU S.nhOD d ll F:itlma (Centr o Admlnk11";atlvo), n t s/n, SSo Seb,UUllio, Alt~, Pbuí, IID~il 
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S.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivei de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contrlbuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse re1ime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escri ta do setor requisi tante do serviço ou da área especializada no 

objet o. 
5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desd3ss1flcado, será e,camln3da a proposta ou lance 

subsequente. e, assim sucessivamente. na ordem de classi f icação. 

5. 12. Encerrada a anállse quanto à aceitação da proposta, se Iniciará a fase de habltltação. observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. DOS CRITfRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFICIOS ÀS ME/EPPs 

6.1. O fornecedor que dellCar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" nllo terá direito a 

u:rnfrul r do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nv 123, de 2006, m esmo que 

m icroempreSil, empresa de pequeno porte e equipílradas. 

6.2. Ser, concedido tratamento favorecido para ílS microempresas: e empresíls de pequeno pcrte, pílra 

as sociedades cooperativas mencioníldíls no arti&o 34 da Lei nt 11.488, de 2007, para o airkultor 

famil iar, o produtor rural pessoa f ísica e para o microemprecndedor individual • MEi, nos limites 

previstos da Lc-i Complementar n<i 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no pre~mbulo do 

presente instrumento. 

6.3. Nos preâmbulo do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que serão 

apUcados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conform e cada seguirão regras 

especlflc.õis, conforme estabelecido nos itens subsequentes. 

6.4. Quílndo apl icado o ben efício de itens/lotes destinados à pílrticip.içlo HClusiva para M EI/ME/EPP, 

com valores tot'ais atê RS 80.000,00 (oitenl'a m il reais), proceder-se-á da seauinte forma: 

6.4.1. Em atendimento ao dispcsto no artigo 48, 1, da Lei Complementar nt 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de at~ RS 80.000,00 

(oitenta mil reais). ser:lo destinados exclusivament e à participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte. 

6.S. Quando aplicado o beneffclo de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 

regionalmente, até o llmlte est.:1belecldo no pre3mbulo deste lnstN.lmento do melhor preço válido, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

G-5,l . Após a fase de lances, se a proposta mais bem classific.ada não t iver sido aprese ntad.a 

por m icroempresa ou empresa de pequeno sediada no i mbito local ou regional, e 

houver proposta de microempresa o u empresa de pequeno porte sediada localmente 

ou re1ioníllmente, que seja iKual ou até 10% (dez por cento) superior à propostíl mais 

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa 

de pequeno porte sediada localmente ou re{l;íona1mente, com a declaração de vencedor 

do Item. 

6.5.2. No preámbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente beneficio 

será aplicado somente em ~mbito local ou regional. 

6.6, A participação nos Itens/lotes expressamente resetvados às microempresas e em presas de 

pequeno porte, por fornecedor que n!!lio se enq u<1dra na definição legal reservada a essas 

categorias. conf igura fraude ao certame, sujelt3ndo 3 mesma à aplicação de penalidade de 

Prefehur. Munlclptil de Alto, - PI I CNPJ: 06.SS4.794/0001-U 
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impedimento de licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas 

neste instrumento e das demais com i nações leiais. 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor det entor da 

proposta classl fic;:ida em primeiro lugar, será ver ificado eventu.il descumprimento das 

condições de participaç5o, especialmente quanto à e•lstêncla de sanç5o que Impeça a 

participação no certame ou a futura contratação. mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnld6neas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controlador la•Geral da União (www.portaldatransparencla.gov.br/cels); 

7.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, 

m antido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj .Jus.br/lmprobldade_adm/consultar_requerldo.php) 

7.1.3. Lista de lnidõneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

7 .2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos 

itens "9.1.1 .. , "9.1.2" e "9.1.3" pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https;/ /certidocsapf .apps. tcu.aov. br /); 

7.2.1. A consulta aos cad.:istros scr.á realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanç6es impostas ao responsável pela prát ica de ato de improbidade 

admin istrativa, a prolbli;:lo de contratar com o Poder Públlco, Inclusive por lntermedlo 

de pessoa jurldlca da qual seja sócio majoritário. 

7.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situaçio do Fornecedor a existência da Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o &estor diliaenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apont adas no Relatório de Ocorrências Impedit ivas 

Indiretas. 

7.2.1.2. A tentativa de burla será verificada per meio dos vinculos societários, linhas de 

fornecimento similares. dentre outros. 

7.2.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desdasslflcação. 

7.2.2. Constatada a exlst~ncla de s3 nçAo, será reputado ao fornecedor lnabllltado, por falta 

de condição de participação. 

7.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habllitaçJo complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste instrumento e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mlnimo de 2 (duas) horas. 

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresent ação dos documentos oriainais ou c6pias autenticadas quando houver dúvida em 

relação à Integridade do documento digital. 

7 .4.1. Os ori ginais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 

para o Prefeitura Municipal, situada no endereço indic-ado no rodapé deste 

Instrumento. 
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7.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previsto.5 na Lei Comp1ementt1r n. 123, de 2006, utani 
dispensado: 

7.5.1. Da provil de inscrição nos cildastros de contribuintes estadual c municipal e; 
7.5.2. Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações cont.Sbcis do último 

exercício. 

7.5.3. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprov3d3, mediante 3 apresentação da seguinte 
documentaç:io: 

7.S.3.1. No caso de empresário individual : Inscrição no Registro PUblico de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede: 

7.5.3.2. Em se tratando de mlcroempreendedor Individual - MEi : Cenlflcado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.5.3.3. No caso de sociedade empresâria ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em viaor, 

devidamente reaistrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de $CUS administr.idorcs; 

7.5.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Juridicas do local de sua sede. acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores: 

7.5.3.5. No e-<1so de cooperativa: ata de fundação e estatuto socl.t1I em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Juntil Comercial ou 

inscrito no Reaistro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, bem como o 

reaistro de que trata o art. 107 da Lei nt 5.764, de 1971; 

7.5.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funeionamento no Pais: 

decreto de autorização; 

7.5.3.7. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

7.S.3.8. Os documentos -t1clma dever.ão estar acomp-t1nhados de todas as alterações ou 

da consolidaçllo respectiva . 

7.S.3.9, Doc;.umento oficial c;.om foto do representante leg:iit da empresa. 

7.5.4. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação 

dos s:eguintes documentos: 

7.5.4.1. Provil de inscriçlo no Cadastro Nacionill de Pessoa JurfdiCíl (CNPJ), iltn1vés do 

Comprovante de InscriçJo e de SltuaçJo Cadastral, emitido pela Secretaria da 

Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação 

cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Flslcas, 

conforme o caso: 

7.5.4.2. Prova de inscri~o no Cadastro de Contribuintes Est.idu.il, .itravés de Consult.i 

Pllbllc.a ao cadastro Estadual do domicilio ou sede d3 empre~ fornec;.edora, 

expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações 

Interestaduais com Merc;.adorias e Serviços (Slntegra ), comprovando possuir 

Prefeltur. Munldptil de Ah:o, - pt I CNPJ: 06.SS4.794/000l•ll 
Avenida NCKU Senhora de F:itlma (C.ntroAdmlnistratlvol, nt 1/n., S1o Sebastl.llo, Ahos, Pbuí, llr.ilsll 
•h-,pl.a:ov,bt-

ESTADO 00 PIAUt 
l'ltt:n; rruKA MUNICl l'AL UE Al~TOS 

lnscriçJo Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de 

Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se triltarde prestador 

de serviço. 

7.5.4.3. Prova de resul.iridade com a Fazenda Federal, mediante aprcsent.içõo de 

certidão eKpedida conjuntamente peta Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pel.i Procur;'.ldori.i-Gcr;'.1I da F;'.lzcnd.i N;'.lcion;'.1I (PGFN), referente a todos 

os créditos trlbut.irios federals e à Divida Ativa d;'.I UnI5o (DAU) por elas 

administrados. inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta n9 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Recelta Federal do 

Bra sil e da Procuradora•Geral da Fa:i:enda Nacional; 

7.S.4.4. Prova de regularldt1de com• Fazenda Estadual, rel•tlva ao domlclllo ou sede do 

fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negat iva 

de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de D~bitos 

da Dívida Ativa, eKpedida pela Secretar ia da Fazenda Estadual; 

7.5,4.4.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar t al 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual 

do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

7.5.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal. relativa ao domicílio ou sede 

do fornecedor. mediante a Certidão Nesatlva ou Positiva com Efeitos de 

Nesatlva, de Débitos e Certidão Nesatlva ou Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos da Dívida Ativa, ell.pedida pela Secretaria da Fazenda Muntcipal; 

7.5.4.5.1. Caso o fornecedor seja conside,rado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal 

do domicilio ou sede do fornecedor, ou outra equlvalente, na forma da 

lei. 

7.S,4.6. Prova de regular idade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), medlant.e Certlflcado de Regularidade do FGTS • CRF, emitida pela caixa 

Ec;.on6mlca Federal; 

7.S.4.7. Prova de reguhriridade com a Justiça trabalhista, mediante a apresentação d11 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão 

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3• dii Lei N212.440/2011); 

7.S.5. Cuo o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, ou soc;.íedade COOPERATIVA enquadrada no arti10 34 da Lei ne 

11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentaçJo exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena 

de inabilitação. 

7.5.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante 

apresentaç5o dos seguintes documentos: 

7 .5 .6 .1. Certidão nesatlva de fal~ncia, expedida pelo cartório distribuidor da sede da 

pessoa jurld/ca ou de execuç.Ao patrimonial, no domlclllo, emitida at~ 60 
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(sessenta} dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo 

de Viilidade c;.onstante dii própria c;.ertidio; 

7.5.6.1.l. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou ell.trajudiclal, o 

fornecedor deverá .ipresentar a comprovaç3o de que o respectivo 

plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 

58, da Lei n.o 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 

lnabltttaç:io, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 

habilitação. 

7.5.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações c;.ontábels do Ultlmo exerclclo saciai, jâ 

exlglvels e apresentados na forma da lei. que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, ved11da a sua subsritul9!0 por b11lancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atuali:i:ados por índices ofrclals quando encerrado há 

mais de 3 (tris) meses da data de apresentaçio da proposta. 

7.5.6.2.l. As empresas com menos de um ell.ercfcio frmmceiro devem cumprir a 

ell.ili;ência deste item médiante apresentação de Balanço de Abt!rtura 

ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, 

devidamente registrado na forma da leL 

7.5.6.2 .2. Caso o fornecedor seja cooperativa, t.iis documentos dcvcr~o ser 

acompanhados da Ultima auditoria cont:bll-financeira, conforme 

dispõe o artigo 112 da lei n9 S.764. de 1971. ou de uma declaração. sob 

as penas da lel, de que tal audit oria não foi exlslda pelo órsão 

flsc;.allz-t1dor. 

7.5.6.2.3. AI s:ociedades empredrias enquadradas: nas rearas: da Instrução 

Normativa RFB nsi 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a 

Escrituração Contiibll Di1ital - ECD, para fins fiscais e previdenciários 

poderao apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e 
encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas 

do parágrafo Unico do art. 211 da citada instrução quanto a assinatura 

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança 

emitida por entidade credenc;.lad.1 pela lnfr.1estrutura de Chaves 

Pllbllcas - Brasllelras- ICP - Brasll. 

7.S.7. A QUALIFICAÇÃO TltCNICA, que se r~ c;.omprovada através da :iipresentação dos 

seguintes documentos: 

7.5.7.1. No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técnica compatfvel 

com o objeto destil contratilção, expedido por pessoil jurídica de direito pUblico 

ou privado, que o fornecedor forneceu ou está fornecendo de modo 

satisfatório, produtos ou serviços da mesma natureza e/ou similares ao da 

presente contrataç3o compatíveis em características, quantidades e prazos. 

7.5.7.1.1. O(s) atestado(s) ou declaraç3o(ões) dever~(ão). preferencialmente. 

possuir a rela~o do(s) produto(s) ou serviços contendo no minimo: 

descrição, unidade de medida e quantltatlvo(s) fornecldo(s). 
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7.5,7.1.2. O{s) atestado(s) ou declaração(ões} que não passuirem relação do(sJ 

produto(s} ou serviço(s) fornecido{s)/prestado(s) poderJi(io} ser objeto 

de diligência; 

7.5.7.1.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacid.ide técnica 

expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, 

um ano do Início de su;1 eKccuç~o. exceto se houver sido firmado p.:ira 

ser prestado em prazo Inferior ; 

7.5.7.2, l facu ltada a promoção de dillgênda destinada a esclarecer ou a complementar 

a veracidade das Informações apresentada(s} no(s) 

atestado(s)/dec;.laração(ões), consoante autoriza o art. 64 da Lei 14.133/2021. 

7.5 .8. Caso a proposta mais vantajosa seJ.!11 ofenada por fornecedor qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma ve1. constatada a existência de 

algum11 restr lçio no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de S (cinco) dias Uteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a resularização. 

7.S.8.1, O prazo pader4i ser prorroaado por i&ual período, a critério da administração 

pUblica, quando requerid.i pelo fornecedor, mediante apresentação de 

justificativa. 

7 .5.9. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do fornecedor, sem prejuízo das sançlles previstas neste instrumento, 

sendo facultada a convoca~o dos fornecedores remanescentes. na ordem de 

classlflcaçllo. 

7.5.9.1. Se, na ordem da classificação, si!aui r•S& outra microempresa, empreu de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alauma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

7.5.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão 

será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário para a continuidade da 

mesma 

7.S.11. Será lnabllitado o fornecedor que não comprovar sua habllltação, seja por n3o 

apresentar quaisquer dos documentos ell.lgldos, ou apresentà-los em desac;.ordo com o 

estabeleddo neste Instrumento. 

7.S.12. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habllltaçaio cumulattvamente, 

especialmente quanto ao cilpital social ou piitrimônlo líquido mlnimo, quando assim o 

Aviso de Contratação Direta exialr, Isto é, somando as exi1ências do item em que venceu 

às do Item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitaç3o, além da aplicaç3o das sanções cabíveis. 

7.5.12.1. N3o havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitaç3o recairá sobre o(s) item(ns) de menor{es) v;1lor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suflclente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

7.5.13. Constatado o atendimento às exlg~nclas de habilitação fixadas no Aviso de Contrataçllo 

Direta. o fornecedor serâ declarado vencedor. 
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8. DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Após adjudiCilçio e homologação, cuo se conclua pela contratação, uta Prefeitura Municipal 

convocará o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato o u aceitar/retirar o 

instrumento cquivillcntc (Nota de Empenho/Carta Contrilto/Ordcm de Fornecimento e 
Serviço) que deverá ocorrer cm até OS (cinco) dias úteis, prazo este que podcró ser prorrogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu 
transcurso e desde que ocorra motivo justlfic.ado, aceito por esta Prefeitura Municipal. 

8.2. A assinatura dever.1 ser feita. preferencialmente. pessoalmente pelo representante legal da 
fornecedor na sede da Prefeitura Munlclpal. 

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Munlclpal para a 
aulnarura, a Admlnlsrraçlo podi,rá l!!ncamlnhá-la para aulninura vlA ender~ 

e1etrõnico de e-mail, que dever! ser devolvida em original, com reconhecimento da 

firma do representante em c.artório, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) para o endereço com;;tanle do rodapé do presente. 

8.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronícilmente através de certificado digital, por processo 
de certificaçJo dísponíbiHzada pela !CP-Brasil, nos termos da Medida Provbiiória nR 

2.200-2, de 24 de aaosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação 
aos signatários. 

8.2.3. Considerar-se·.i, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do 

Contrato. 
8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do Instrumento equlvalente. emit ida à empresa adjudicada, 

Implica no reconhecimento de que: 

8.3.1, Referida Nota esU substituindo o contriltO, aplicando-se à relilçlo de negócios ali 
estabelecida as disposições da lei nR 14.133, de 2021; 

8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nf:I 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei . 
8 .4 . A recusa Injustificada d-êl beneflci.irla da ara de registro de preços em assinar o Termo de 

Contrato ou aceitar/retirar o Instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Ordem de Forneçimenr.o e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitar~, al ém 

das demais penalidades previstas em lei, as do presente instrumento. 

8 .5. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as 

condiçõu de hilbilitação. 

9. DAS SANÇÕES 

9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Reíerêncla, 

anexo ao presente instrumento. 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. O procedimento será divulgado no Sistema Eletrõnlco descrito no pre~mbulo do presente Aviso 

de Contrataç.tlo Direta e no Portal Nacional de Contratações Pllbllcas - PNCP. 
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10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados {procedimento 

fracassado), a Administrilção poderá: 

10.2. l . Republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.2.2. Valer-se, para a contrataç3o, de propost.i obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento. se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possivel, e desde que 3tendid3s ~s condições de h;:ibilit3ç!io exig:ld;:is. 
10.2.2. 1. No e.aso do subirem anterior, a contrataç5o será ope racionali1.ada fora dest e 

procedimento. 

10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequac;ãio das propostas ou da documentaçJo d ll!l 

habllltac;ãio, conforme o c:aso. 
10.2.4. As provldAndas dos subltens 11cima poderão ser utlllzadllS se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores Interessa dos (proced imento deserto) 

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Dlreta, deverá ser atendido o prazo indtcado pelo 
agente competente da Administraçãio na respectiva notificação. 

10.4. Caber.li ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do nea6cio diante da inobservãncia de quaisquer mensaaens emitidas pela Administração 
ou de sua desconexão. 

10.S. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido. desde que não haja 
comun1cac;ão em contrário. 

10.6. Os horários estabel~cidoi; na divulgaçflo deste procedimento e durilntv o envio de lances 

observarão o horário de Brasília •OF, inclusive para contaaem de tempo e reaistro no Sistema e 
na document'ação relativa ao procedimento. 

10.7. No julgamento das propostas e da habilltaç:lo, a Administ ração poder;i sanar erros ou falhas 
que não alterem a subst:incia das propostas. dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado. registrado em ata e acessível a todos. at ribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classi flcaç3o. 

10.8. As normas dlsclpllnadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre Interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os Interessados, desde qull!l não comprometam o Interesse 

d& Admin!st.raç.lo, o princípio da lsonomh1, 11 finalidadll!l ll!l a .segurança da contrat&ção. 

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum c:aso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resul t ado do processo de contratação. 
10.10, Em caso de divereência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demals peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrôn fco. 

10.12. Os fornecedores ficam informados sobre os termos da lei n.9 12.846, de 19 de agosto de 2013 

(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilizaç3o administrativa e civil de pessoas 

Jurídicas pela prát1ca de atos leslvos contra a Admln1stração PUblica, em especial, ao constante 
no art. S.t, Inciso IV, correspondente aos procedimentos l lcltatór los. Indicando que qualquer 
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indicio de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as 

penalidades previstas no mencionado diploma legal. 

11. ANEXOS 

Anexo 1 

Anexo li 

Anexo Ili 

Termo de Referência 

Modelo de Proposta de Preços 

Minuta do Termo de Contrato 

André Gomes soares 

Agente de Contratação 

Altos- PI, 20 de Agosto de 2024 
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TERMO DE REFERtNCIA 
BENS COMUNS, UI 14,133/2021, 

1. OO OBJETO 
1.1. O presente Termo de Referência visa Contrataç~o de empresa especializada para prestaçAo do 

serviço de confecção de estruturiil metálica medindo 21,S0m X 9,80m, piilriil coberturiil no Col~glo 
Raimundo Simeão, localizado no Povoado Bom Gosto, no município de Altos/PI, conforme tabela, 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

1.2. Os bens objeto desta contrataçao são caracterizados como comuns, conforme justlflcativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais 
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nt 
14.133, de 2021. 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

.... 

2.1. O custo estimado total da contratação é de RS 53.444,05 (cinquenta e três mil, quatrocentos e 
quarenta e quatro reais e cinco centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo. 

ESPEOFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Oaalçio Unidad@ Q.uant . 

O - 10 COLUNAS OE 4,00 MTS EM PERFIL U 100X40X2 E 
ENTRELIÇAMENTO EM PERFIL U 92X30X2.00. 10 ARRANQUE 
EM BARRA REDONDA JI: COM ROSCA, S TESOURA 9,60 MTS EM 
PERFIL U 100X40X2,00 E ENTREUÇAMENTO EM PERFIL U 
9ZX30X2,00, ENTERÇAMENTO EM PERFIL U 100X40X17X2,00, 
CONTRAVENTO EM BARRA REDONDA OE 3/8. COBERTURA EM 
TELHA TRAPEZIO 0,35MM E PINTURA EM TINTA ESMALTE 
SINTETICO NA COR AZUL 

VakwTotal 

MT' 210,7 

R$Unlt. R$Total 

R$ 253,65 R$ 53.444,0S 

R$S3A44,05 

3. DA FU NDAM ENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDAOE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A Prefeitura Municipal de Altos enfrenta um desafio em relação à infraestrutura adequada para 

suas ações, precisando urgentemente da confecção de estruturas metálicas. A aus~ncia de um 
sistema apropriado tem Impactado diretamente na capacidade do município de promover o 
desenvolvimento local e oferecer serviços de qualidade à população. 
As estruturas metálicas são fundamentais para a realização de diversas obras e projetos, tais como 
construç~o de pontes, passarelas, coberturas, entre outros. sem essas estruturas, a Prefeitura fie.a 
limitada em suas possibilidades de intervenção no espaço urbano, comprometendo a mobilidade, 
segurança e qualidade de vida dos cidadãos. 
Portanto, é imprescindível que seja realizada a confecção das estruturas metálicas necessárias para 
suprir as demandas do município de Altos. Somente assim será possível garantir a adequada 
infraestrutura para a realização de obras públicas e o atendimento eficiente às necessidades da 
comunidade local. 
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3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1. A Prefeitura Municipal de Altos optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações. por 

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

5. DESCRIÇÃO DA SOWÇÃO E ESPECIFICAÇÃO 00 PRODUTO 
5.1 . A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudo!! Técnico!! Preliminares, 
apêndice deste Termo de Reíerl/:ncia. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Os requisitos da contn1taçio, como critério!! de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, 

ou ainda a vedaçilo de contrataç~o de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico 
especifico dos Estudos Técnicos Prclimin.ircs, a~ndice deste Termo de Refcr~ncia. 

7. DAS AMOSTRAS 
7.1. Par.ia presente contr.it.ição n!lo ser.1 obrigatóri.i a apresent.iç:lo de amostras por parte da lici tante 

vencedora . 

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
8.1. N!lo haver.1 exigência d3 g;:iranti3 d3 contratação dos artigos 96, e seguintes d3 Lei nR 14.133. de 

2021, 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. Não é admitida subcontratação do objeto contratual. 

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
10.1. Em conformidade com a lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu arti10 48, 

incisos I e Ili, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação ter.i : 
10.1.1. Os Itens com valor estimado de até R$ 80.<X>O,OO (oltenta mil re3ls), dever,,O ser de 

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP, 
inclusive Microempreendedor Individual - MEi; 

10.1.2. Reserva de Cota de até 259' (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e 
Empresas de Pequeno Porte- EPP, Inclusive Microcmpreendedor lndlvldu31- MEi. 

10.1.3. Na licitação, deverã ser assegurada, como cr itério de desempate, preter!ncla de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2i do art. 44 da LC 
123/2006; 

11. DA VJGt NCIA CONTRATUAL 
11.1. O prazo de vilíl;ência da contratação será até o dia 31/12/2024 contados do início da vigência que 

consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo lOS da Lei n• 14.133, de 2021. 

12. FORMA E CRITtRIOS DE SELEÇÃO 00 FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julaamento da propost a 
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12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, 
na modalidade DISPENSA, adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 
12.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO. 

PROPOSTA DE PREÇOS 
13.1. Os preços propostos dever-3o incluir todos os custos diretos e Indiretos, inclusive os resultantes da 

Incidência de qu-<1lsquer fretes, Impostos, taKas, contribuições ou obrigações trabalhistas, flsc-<11 e 
previdenciário a que est iver sujeito, e demals custos que Incidam, direta ou Indiret amente, na 
execução do objeto a ser contratado; 

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 
modelo e fabricante, quando for o caso, quantldade .sollcitada, o valor unitário (num~rico), valor 
total (numérico e por eKtenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e 
prazo de entrega dos produtos. 

14, EXIGtNCIAS OE HABILITAÇÃO 
14.1. A HABllfTAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação dil seguinte documentação: 

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a c.irgo da Junta Comercial da re5pectiva sede; 

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor Individual - MEi : Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, euja aceitaç!'lo ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.sov.br· 

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, Inscrição no Registro Pübllcode 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Regíst ro onde tem sede a matriz; 
14.1.S. No caso de sociedadesimple5: inscriç5o do ato constitutivo no Rc&istro Civil das Pessoas 

Juridic3s do local de sua sede, Jcomp3nh3d3 de provil da lndicaç5o dos seus 

14.1.6. No caso de cooperativa : ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assemble[a que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou Inscrito no 

Registro dvil das PessoasJurfdlcas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da lei nll S.764, d@ 1.971; 

14.1.7. No caso de @mpr@sa ou socl@dad@ estrang@lra em funclonamento no Pais: decr@to d@ 

autorização; 

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma le1islação específica: ato de re1istro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

14.1.9, Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
14.1.10. Documento oficial com foto do representante legal da empresa. 

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOOAL E TRABALHISTA ser.i comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
14.2.1. Os documentos relativos à re1ularidade flKal somente serio ewigldos, em momento 

poltarlor ao Jul1amento das propoltH, • apenH do licitante m ais bam cla11iflc.ado, 
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independente se a fase de habilitaçio ir , ou nio anteceder as fases de apresentaçio 

da propo1t■1 • lancei. 
14.2.2. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), atravás do 

Comprovante de Inscrição e de Situaçi.'lo Cadastral, emitido peta Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 
com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pesso.is Flslcas, conforme o caso; 

14.2.3. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual. ou Prova de lnscrlç.ão no 
Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

14.2.4. Prova de regularidade com a Fatenda Federal. mediante apresentação de certidão 
l!!Xpedlda CQnJunUlml!!nte pela Sl!!cretarla da Receita Feder.1111 do Brull (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (OAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Se.11,uridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nl! 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

14.2.S. Prova de rcaularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 
llcitante, mediante a Certidão Neg.itiva ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, 
eKpedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

14.2.S.1. Caso o llcltante seja considerado Isento dos tributos estad uais relacionados ao 

objeto llclt-t1do, deverá compri:w-t1r t al condição mediante -t1 apresent-t1Ç-30 de 

declaraçJo dil Fa1endil Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

14.2.6. Prova de reiiularldade com a Fazenda Municipal, relativa ao domlcílío ou sede do 
lfcitante, mediante a Certid::io Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa. 

eKpedida pela Secret.iria da Fazenda Municipal; 

14.2.6.1. Caso o licitante seJa considerado Isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto llclt-t1do, deverá comprov-t1r t-t1I condição mediante -t1 apresent-t1Ç-30 de 

declaração da Fazenda Munlclpal do domlcltlo ou sede do llcltante, ou outra 

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGT5), 

mediante Certificado de Regularidilde do FGT5 - CRF, emitida pela Caixil Econômica 

Federal; 

14.2.8. Prova de re&ularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 

Negat iva de Débitos Trabalhistas (CNOT), emit ida por ór1ão competente da Just iça do 
Trabalho (conforme Art. 3• da Lei N~ 12.440/2011); 

14.2.9. Oeclaraç3o de que n!lo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e n3o empregil menor de 16 anos, s.alvo menor. 3 pJrtir de 14 Jnos. na 
condi~o de aprendiz, nos termos do Inciso )()(XIII do art. 79 da Constituição Federal; 

14.2.10. Qu-<1ndo se tratar d.ti .subcontratação prevlst-<1 no art. 48, li, da Lel Complement-t1r n. 123, 

de 2006, a licitante melhor classlficada deverá, tam~m. apresentar -t1 documentação 
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de regularidade fiscal, social e t rabalhi sta das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 

que exista alguma restrição, aplicilndo-se o prazo de regularização. 
14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada medi.inte apresentaç3o dos 

seguintes documentos: 
14.3.1, Certidão negativa de feitos sobre tal@,ncla, eKp@dlda pelo cartór io distribuidor da sede 

da pessoa Jur ldtca ou de execução patrimonial em caso de pessoas flslcas, @mltlda até 

60 (!le!ISenta) dias antes da data d.11 sesslo pública ou que e!lteja dentro do prazo de 
validade constant@ da própria certidão; 

14.3.1.1. Caso admitldil partlclpaçjo de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser 

apresentada Certidão Negativa de lnsolvl!ncla Civil, expedida pelo distribuidor 
do domicilio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na 

licitação. 

14.3.2. Balanço Patrimoni.il, oemonstraç!lo de Resultado de Exerc/cio (ORE) e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos eKercícios sociais apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios. 
14.3.2.1. Os documentos referidos no Item acima 11mltar-se~ão ao ültlmo eKerdclo no 

caso de a pessoa Jurldlca ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
14.3.2.2. As empresas com m enos de um exercício financeiro devem cumprir li @xlg@,ncla 

deste item mediante apresentação de Billanço de Abertura ou do último 

Balanço Piltrimoniil l levilntado, conforme o caso, devidam@nte registrado na 

forma da lei. 

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas reeras da Instrução Normativa RFB 

nR 2003, de 18 de Janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrlturaç.ão Contábil 
Digital - ECO, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço 

patrlmonlal e os termos de abertura e encerramento do llvro diário, em versão 

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do 11rt. 211 da citada instrução 

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de 

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 

Públicas - Brilsiteiras - lCP - Brasfl. 

14.3.3. O Microempreendedor Individual (MEi) que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nll 123 de 2006 estarii 

dispensado da apresentaçlfodo balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
Ultimo exercício: 

14.4. A QUALIFICAÇÃO T~CNICA, que será comprovada através da .apresentação dos seguintes 
documentos: 
14.4.1. D@dilrilção de qu@ o licitilnte tomou conhecimento de todas il5 informações e das 

condiçõH locais para o cumprimento dilS obrigações objeto da licitação. 

14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 

peculiares da contratação. 
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14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as 
seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 
14.5.1. Declaração de que atende aos rE!'quisltos de habllltaç.ão, e o declarante re,sponderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art . 63, 1, da Lel n• 14.133/2021); 
14.S.2. Declaração de que cumpre as exle~ndas de reserva de carcos para pessoa com 

deficiência e para reablllt.:1do da Previdência Social, previstas em lel eem outras normas 

especificas, n.1 forma da lel (art. 63, IV, d:t Lei n '1 1.4.133/2021}; 

14.S.3. Declan1çãode que suas propostas econômicas compreendem a lntegralldadedoscustos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas lnfralegais, nH convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da 1ei 
(art. 63, li, da Lei ni 14.133/2021). 

15. MODELO OE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 

15. 1. O prazo de entrega dos Ite ns, sempre que solicitado, será de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 

15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com antecedlncia para Que QUalQuer plelto de prorrogaç3o de prazo seja analisado. 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

15.3. Os bens: deverão ser entregues: m1 sede do Município de Altos em endereço Indicado m1 Ordem de 
Fornecimento. 

1S.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega n3o poderá ser inferior a 
90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

Garantia, manutenção e asslst~ncla técnica 
15.5. O prazo de 1arantia é aquele estabelecido na Lei n11 8.078, de 11 de setembro de 1990 (C6diao de 

Oefosa do Consumidor). 

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
16.1. O con trato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei n11 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequ~ncias de sua 
lnexecução total ou parclal. 

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
l:!xecuçllo será prorro1ado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunst~nclas mediante simples apostila. 

16.3 . As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o a to exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem e let r6nica para esse fim, 
conforme endereço eletr6nico Informado pela contratada na s ua proposta comercial. 

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de Imediato. 

16.S. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivale nte, o órglilo ou ent idade podert!i convoc.ar 
o representante da empresa contratada para reunillo inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscallzaç5o. das es1ratégias para execuç5o do objeto, do plano complementar de execuç5o da 
contratada, quando houver, do método de aferiçio dos resultados e das sanções apficiveis, dentre 
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16,6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei ni 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Flscallzaçlo Tffnlca 
16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições eslabelecidas no contrato, de modo a asseaurar os melhores resultados para a 
Administração 
16.7 .1, O fiscal tKnlco do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências reladonadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a reaularizaçãio das faltas ou dos deíeilos observados. (art. 117, §11 da 
Lei no 14.133, de 2021). 

16.7 .2. Identificada qualQuer Inexatidão ou Irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

16. 7 .3. O fiscal técnico do contrato informar.1 ao sestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
Que demandar decisão ou adoção de med idas Que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente- ao gestor do 
contrato. 

16.7.S. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
tármino do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
16.8 . O fiscal administrativo do contrato verificar.1 a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formallzação de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fisca l administrativo do 

contrato atuará tempestlvamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as provid6ncias cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

Gestor do Contrato 
16.9. O gestor do contrato coordenará a atuallzação do processo de acompanhamento e flscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execuÇilo no histórico de 1erenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, e laborando relatório com vistas à verlf1cação da necessidade de 
adeQuaç3es do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

16.10. O 1estor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, Informando, se for o caso, 
à autoridade superior àQuelas Que ultrapassarem a sua competlncla. 

16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilltaçlo da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagilmenlo, e anotani os problemils que obstam o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais . 
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16.12. O aestor do contrato emit irá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fi scais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na ex~ução contratual, baseado nos Indicadores objetivamente 
definidos e aferidos. e a eventuais penalidades aplicadas. devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. 

16.13. O aestor do contrato tomará providências para a forma lização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 1S8 da Lei n° 14.133, de 2021. ou pelo agente ou pelo setor com compeU!ncla para tal, 
conforme o caso. 

16.14. O Kestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objet ivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das attvldades da Administração. 

16.15. O gestor do contrato deverã envia r a documentação pertinente ao setor de cont ratos para a 
íormalizaçilo dos procedimentos de liquidaçllo e paaamento, no valor dimem;ionado pela 
fiscalização c gestão nos termos do contrato. 

17. DA DOTA.;ÃO ORÇAMENTARIA 
17 .1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Munlclpal de Altos deste exerclclo. na dotação 
abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
UNIOAot: : 07 S,:.,Ct(:tJilJ M,...l i(lj).)I 6e Educ.;,ç:;io 
CLASSIFICAÇÃO: 12.361.0267.1060.0000 CONST.E REFORMAR UNIDAOES ESCOLAAES 
NAT\JRUA DA DESHSk l.l.90.39.00 • SERVIÇOS OE TERCEIROS- PESSOA JURÍCMCA 

17.2. A dotação relat1va aos exerc/clos financeiros subseQuentes será Indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos creditas correspondentes, mediante apostllamento. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 

juntamente com a nota fiscal ou Instrumento de cobrança eQu1valente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e físcali:i:ação do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, lnctus1ve antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações consta ntes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituído no prazo de S (cinco) dias úteis, a contar da notificaçãio da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

18.3. O rece bimento defini tivo ocorrer.1 no prazo de 10 (dez) dias Ute1s, a contar do recebimento da nota 
flscal ou Instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verlflcaç3o da qualidade 
e quantidade executados e consequente aceitaçio mediante termo detalhado. 

18.4. O prazo para recebimen to definitivo poderá ser excepcionalmente prorro1ado, de forma 
Justificada, por igual período, quando houver necessidade de dills~ncias para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ni 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertinc ~ parcela lncontroversa da execução do objeto, para efeito 
de 11Quldaç.3o e pagamento. 
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18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise préVla à llquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebime nto definitivo. 

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
seaurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela períeita execução do contrato. 

19. DOS CRITlRIOS PARA PAGAMENTO 
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorroe.iveis por igual periodo. 
19.2. Para fins de llquldaç.3o, o setor competente deverá verificar se a nota f lscal ou Instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
19,2,1. o prazo de valid~de; 
19.2.2. a data da emissão; 
19.2.3. os dados do cont rato e do órgão contratante; 
19.2.4. o período respectivo de execuçllo do contrato; 
19.2.5. o valor a p.:igar; e 
19.2.6 . eventual destaQue- do valor de retençaes tributárias cablvels. 

19.3 . Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstAncla que impeça a liquidação da despesa, esta íicará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas sancadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem õnus ao contratante. 

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovaç3o das certidões de re1ularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, 
Trabalhlstas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Munlclplo (divida ativa e trlbutosJ, nos termos 
do art. 68 da Lei nv 14.133, de 2021. 

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de S (cinco) dias Utels, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perlodo, a critério do 
contratante. 

19.6. Não havendo re&ularização ou sendo a deresa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos respons.1veis pela fiscalização da regularidade fiscal Quanto à inadimplência 
do contratado, bem como Quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertlnentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

19.7. Persistindo a irre1uluidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à resclsio 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

19.8. Havendo a efetlva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não re1ulariie sua situação fiscal . 

19.9 . O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme Item anterior. 

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retençSo tributária prevista na legislação aplicável. 
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19.12.1. Independentemente do percentual de tributo Inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n!! 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaç:lo de comprovaç:lo, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributãrio favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

Altos - PI, 13 de Agosto de 2024 

Sõnla Maria Ur-a dos santos 
Secretária 
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ANEXO li- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

DISPENSA SEM DISPUTA N• 019/2024 

Prezados Senhores, 

Págin;)24den 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de 

Contratação Direta em epigrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que 

venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das 

condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das Instruções e critérios de 
qualificação definidos no Aviso de Contratação Direta. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V, UNITÁRIO V, TOTAL 

VALOR GLOBAL R$ _ (POR EXTENSO) 

Z. PROPONENTE: 
RAZÃO SOCIAL: ... 
CNPJ: .. 
ENDEREÇO: .. 

TELEFONE: ... 

E-MAIL: ... 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO 

NOME: 

CPF: .. 
RG:. 

NACIONALIDADE 
ESTADO CIVIL: ... 
PROFISSÃO: ... 

ENDEREÇO COMPLETO: . 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

Dedaramos, sob as penas da lei, que: 
Nos preços cotados jâ estão induidos todos os tributos, custos de frete, encargos fisca is, trabalhistas, 
comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo de Contratação Direta. 
Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em eKerdcio de atividade noturna, 
perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade, menor de 16 (dezesseis) 
anos, exceto na tondiç:lo de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade com o Inciso 

XXXIII do art, 7t, da ConstituiçJo Federal e com a Lei Ni 9.854/99 

Local e data 
Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(N' da identidade do declarante} 
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ANEXO Ili - MINUTA DE CONTRATO 

MINUTA DE CONTRATO NII ${numero_contrato} 
COMPRAS· CONTRATAÇÃO DIRETA 

$ 

PROCF-~0 DE ORIGEM 
Dispensn sem Dispurn ~ XXX/2024 
~ PROCESSO ADMINISTRATIVO: XXX/2024 

ORJETO CONTRATUAi~ 
S{objcio_conmuo} 

VALOR CONTRATUAL 
${ vulor_ tutul_1.'0nlruto l ${ vulor_lotul_i..:unlrutu_cxlcm;o) 

VIGtNCIAS CONTRATUAL 
INIC IAL: $f vigcncia_inicial_ contr,.uo_extenxo 1 
FINAL: S:{ vlgcncia_tlnal_conir.'.\10_ex1cnso J 

DADOS DO CONTRATANTE 
PreJcltura MunJclpal de Allos/Pl, CNPJ n" 06.554. 794/0001-11 
Avcnidu Nossa Senhora de Fátimu (Centro Administrutivo). s/n", Buirro Sno Scbustiilo, Altos. 
1>iaur. 

o 
db 

DADOS DO CONTRATADO 
,CNrJn" 

.CPF n'" 

PIU~"ÃM8Ul0 

Aos S(d11ta_11ssin11tura_conITTto_extensoJ, a Prefeitun1 Municlp11I de Altos - PI, inKrita no CNPJ n• 06.S54.794/0001-ll, mt 
presença de testemunhas ilbaixo nomeadas 11c0t"dam em usinllr o presente TERMO OE CONTRATO, deCOl'"rente do Proceuo 
Administr.itivo em epf1nle, mediante as cláusulils e condiç~s HIUintH: 

CLAUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

1.1 - O prHenttt Instrumento tem por ob}flto Slobjflto_contratoJ de acordo com as espedflcaçl5f!s e condlçl5f!s definidas no 
Termo d11 R11fer.lncl1 e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO VALOR 

2.1 - O valor esrimado do presente Coni:raro é de R$ $(valor_total_conrrarol ($(valor_101al_conrraro_e~ensol), em 
conformid.)de com a prop0st<1 apresent,;1da p,el-<1 CONTRATADA, conforme qu,;1dro abaii,;o; 

$(t<1bela_itens_contrato ) 

2.2 • No valor ;)Clm;) est:lo lncluldas tod;)S ;)S despes.is ordin~hias d iretas e lndiret;)S decorrentes d ;:i ei,;ecoç.:lo do objeto, 
inclusive tributos e/ou lmpos.tos, enc.argos soei.ais, tr.abalhlst;)S, previdenciários. fisc;:ils e comerci;)IS lncidc-ntc-s, tai,;a de 
administ ração. fre te, seguro e outros nec(!'ss.1 rlos .io cumprimento lntesral do objeto da con1rat.iç3o 
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2.3. S-5o ,1ne1eos ,1 este Instrumento e vinculam est ,1 contr,1taç5o, independentemente de transcriç3o: 
2.3.l • O Termo de Rcfcr~ncia que embasou .:i contrataç3o; 
2.3.2 • A autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Elctrõnlca, caso cltistcntes; 
2.3.3 • A Proposta do Contratado; 
2.3.4 . Eventuais anexos dos documon1os supracitados. 

CLAUSULA TfRCllRA- FUNDAMENTO LEGAL 

3.1-A presente contr11Ulçlo elitli fundamentada no art. 7S, incbo li de lei Federal nl, 14.133 de 01 de abril de 2021, que 
poulblllta a contrataçlo por melo de Dlsp11nsa de Licitaç.lo em razio de v111lor para contrataçlo de bens• 1ervlço1. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGtNCIA DO CONTRATO 

4.1- O prazo de vJ1i!ncla dute Termo de Contrato ti aquele fixado no Termo dtt Refertncla do procedimento em epl1rafe, 
com ln/cio na data de $(vlgencla_lnlclal_contrato) e enumtmento ~ ${vlgencla_final_contrato}, e somente pocler.i ser 
prorropdo nos termos do artigo 107 diri Lei 14.133/21. 
4.2 - O prato de viglncia será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não 
for concluldo no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa do contratado, previstas 
ne-stein5trumento. 
4.3 -A prorrogação de que trata este item é condicionada ao atesto, pela autoridade compet ent e, de que as condiç&!s e 
os preços pe<manccem v,1ntajosos para a Administraç.Jo, permitida a negoci.)Ç.ão com o contratado. 

CLAUSULA QUINTA- 00 PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO 

S.l - O reaime de ei,;ecução do objeto a ser eJtecutado pela CONTRATADA, os materiais que serão empreaadOi e a 
fi scaliiaç~o pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência. 
5 .2 - O local e pra.:o de eicecuçlo do objeto será aquele definido na "Ordem de? Fomecl tTH?nto/Serviço". conforme prazos 
mínimos e$tabeleddos no Termo de Referência. 
S.3 - A fOt"ma deexecuçao do objeto respeitar, o:i; cr lttrlos estabelecidos no Termo de Referinda, devendo a CONTRATADA 
ob:i;ervar todas as cláusulas ali estabelecidas e que lntearam o presente Termo de Contr;1to. 

cl.4.usuu. SEXTA- DO RECEBIMENTO 

6.1- O recebimento obJ.ro serJ feito no1 termos do Art. 140 da lei 14.144/21, U!ndo o objeto e1eecutado diferente das 
especificações ou ilpresentarem defeitos, serão considerados nllio enlre11ues. 
6 .2 -A CONTRATANTE poder~ rejeltil r, no todo ou em parte, o objeto em deHcordo com n espectflcaçõe1 e condições 
d111te Termo de R11f111r,ncl11 • do Contr;1to. 
6.3- Caso o objeto 1ej,1 executado com 1v.-111 ou em de1,1cordo com H especificações técnicas ou problem,11 d• qu.1Hdlde, 
a CONTRATADA deverâ rep6-lo devidamente corrltldo l!m até 24 (vinte e qu,1tro) horH, após notifluçlodo CONTRATANTE 
dur,1nte • vl1tncia do contrato, • partir dai sujeitando-se às penalidades cablvels. 

ClÁUSUU. stTIMA- DA FISCALIZAÇÃO 

7 . l -A fiscallzaçJo e acompanhamento da execução do objeto, na forma integral, será fe ita pelo servidor Slflscal_con t rato} 
ou outros representantes, especialm ente designados, que anotará em registro próprio iodas as ocorrências, determinando 
o que for necessário à regularlzação das faltas ou defeitos observados. 
7.2 - As declsões e provld!nclas que ultrapauem a competência do servidor ou comissão de recebimento deverão ser 
.'.ldot ad.'.ls por seus superiores em tempo há bil p.;1r.'.l a ;:idoção das medid;:is convenientes à Administração. 
7.3 - A fiscalização de que trata esta cláusula nJo e10Clul nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos 
uusados à CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de açlio oo omlsslo culposa oo dolosa de quaisquer de seus 
empregados ou prepost os. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES OI: PAGAME.NTO 

8 .1 - O pagamento à CONTRATADA será efetuada pela Prefeitura Municipal em até 30 (trinta) dias, median1e a 
apresenlaç3o de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, bem como as certidões de resularidade junlo à 
R~eita Federal do Bra5t l/Prevldência, Trabalhislils, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Munldplo e ser j f~to na 
modaHdade de transfertncla online exclus.fvilmente em conta bancária da CONTRATADA. 
8.2 - O Pilaam ento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS a execuçlo do objeto, nlo devendo estar vinculado 
a llquldação totill do empenho. 
8.3-ACONTRATANTI não Incidirá em mora quanto ao atruo do pagamento em face do nlo cumprimento pela Contratada 
das obrl1açõtts adma descritas ou de qualquer outra causa que esta d11u causa. 
8.4 - Considera-se ocorrido o rece bimento da nota flsca.l ou famra. quando o órglo CONTRATANTE atuta.r a execuçlo do 
obJeto do contrato. 

Prefth:Ul"I Munl(IP"I de Altcn - PI I CNPJ: 06.SS-4.79-4/0001-ll 
A-nida N CKS.õl s.~ dll Utlfflõll (C11ntro Admlnlstl"atlvoJ, nt 5/n, SJio Sllb3it1Jo, Alt~, Pl.illuf, líra511 
111tm.pf,&ov.br 

P.11lna 27 de 33 



ANO IV - EDIÇÃO 794 - TERESINA (PI), QUARTA-FEIRA, 21 DE AGOSTO DE 2024 9

A INFORMAÇÃO IMPRESSA OFICIAL E LEGAL DOS ATOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
www.diariooficialdasprefeituras.org 

(Continua na página seguinte)

i■, DIÁRIO OFICIAL 
-- DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

F.STADO 00 PIAUI 
l'IUiH:ITUllA MUNICll'AL OE Al4TOS 

8.S - A cmis~o d,1 Nota Flsc.il/F3tur3 será preced!d.1 do recebimento definitivo do objeto da contrat.1ç5o, conforme 
dlsJ>O$to neste instrumento e/ou no Termo de Rcfcr~ncia. 
8.6 - Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE dcver.S comunicar a empresa para que emita a nota fisca l 
ou fatura com o valor exato dimensionado. 
8. 7 - O setor competente para proce<le r o paaamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada e11pressa os 
elementos nec:endrios e essenciilis do documento, tiilis como: 

a) o prato de validade; 
b) a dita da emiuJo; 
e) os dados do contrato e do ór11J0 CONTRATANTE; 
d) o perfodo respect ivo de axecuçJo do contrato; 
•) o valor a paaar; e 
f) eventual destaqlH! do valor deretenç&!s trlbutllrl11 cabíveis. 

8.8 - Havendo erro na aprMentaç.lo da Nota Flscal/FaturA, ou cJrcunstJncla que lmpe,çll li llquldllçJo da despesa, o 
pllgamento flcarll sobrestado at#. que o contrau1do providencie M medidas sane.iidor.u. Nessa hlpóteSII!!, o prato p11u1 
pagamento Iniciar-se-, após a comprovaçJo da regulartzaçJo da situação, não acarretando qualquer itnus para o 
CONTRATANTE; 

ClÁUSUlA NONA- 00 CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

9.1 - As regras acerca do cronograma de desembolso~ as est abelecidas no Termo de Refer~ncla. ane:io:o a este Contrato. 
Cl.ÃUSULA D(CIMA- 00 REAJUSTAMENTO 

10.1 - Os pn .. --ços i nicialmcnle contrl'.ltados são füos e irrcajustávds no pr<l~O de urn ;:mo contodo dii dato do orç<1mcnto 
estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato .. 
10.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
me<liante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do indice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, e,-:clusivamente paril as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
10.3 - Nos reiljustes subsequentes ao primeiro, o Intervalo mfnimo de um ano :.er.li contado a partir dos efeitos flmmceir~ 
do último re11ju:lite. 
10.4 - No caso de at~iO ou n llo dlvulgaçJo dois) índice (:iiJ da reajustamento, o CONTRATANTE pilgar.li ao Contratado il 
lmportancta calculada pela últlma varlaçJo conhecida, llquldando a d iferença correspondent e tio logo seja(m) dlvulgado(s) 
o(s) lndice(s) definitivo(s). 
10.5 - Nil:li ilferições linilis, o(s) indice(s) utillndo(li) pilril reiljU:lite w r~(Jo), obriBiltoriilmente, o(s) deflnitivo(s). 
10.6 - Cilw o(s) índ ice(s) estabelecido(li) p ara reajustilmento venha{m) a ser eJttinto(s) ou de qualquer forma nJo posliil(m) 
mil Is Hr utillHdo(li), seri(lo) i1doti1do(s), em substituiçlo, o(s) que vier(em) il ser determlnado(li) p elil le1i:1ilaçlo enUo em 
v isor. 
10.7 - Na ausincla de pravlslloleaal quanto ao lndlce subnltuto, as pilrtas ele111rllo novo Indica oficial, para reajustamento 
do pre,ço do valor remanescente, por melo de termo aditivo. 
10.8 - O reajuste 1eri rea11tado por apostllamento. 

ClÁUSULA DtCIMA PRIME.IRA - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

11.1 - Os CONTRATANTES têm direit o .ao equlllbrlo ecoMm lco-flnance lro do contratado, procedendo-se à revis.ão do 
mesmo, .t qu.tlquer rempo, em rado de faro lmprevlslvel ou prevl$.lvie', porém com consequências lncak:ulávels, que onere 
oo desonere e•cesSl1,gm,ente as obrlg;ições p.Xtuadas. 
11.2 - A CONTRATADA deverá formular à Adminístraç!lo requerimento para revis!lo do contrato, coml)fovando a 
ocorr~cia do aludido fato, acompan hado de planilha etc custos comparativa entre a data da formulaç.'.io da proposta e do 
momento do pedido de revis-30, diemonstrando a repercvs~o fi nanceira sobre o valor p ac.tu;Jdo, 
11.3- A planilha de custos referida no parágrafo pr imeiro deverá vir acompanhada de documentos comprobatórios. tais 
como. notas f iscais d,e matérias-prlMas. de t ransport,e de mercadorias. l ista de pr,eços de fabfica,,t~. alusivas à época da 
elaboração da proposta ,e do momento do pedido de rwisão do contrato. 

Cl.AUSULA DEOMA SfGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO OAÇAMENTÃRIA 

12.l - As despesas decorrentes da presente contratação corredio à conta de recursos especificas con signados no 
Orç~ento Gerill da Prel~ tura Municipal dv Altos d elite e,-:erclcio. 

ClÃUSUlA DtCIMA TERCf:IRA- DAS 08RIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 - Exigir o cumprimento de todas as obr igações auumldas pelo Contratado, de a corei o com o conirato e seus li nexos; 
lJ.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de R•ferlncl■ ; 
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13.3 - Notificar o Contr3t.ldo, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fomccido, par,1 que 
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou cm parte, às su ;,s c1tpcnsas; 
13.4 - Acompanhar e flsca ttz.i r .i e1tccuçllo do contrato e o cumpr im ento das obr igações pelo Contratado; 
13.S - Eíetuar o pagamento ao Contratado do val0< correspondente ao fornecim ento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no pt"esente Contrato; 
13.6 - Aplicar ao Contratado sançOes motivadas peta lneJtecuçllo total ou p.rclal do Contnto; 
13. 7- aenlifkar o órB;iO de , ePfesenl aç:lo Judicial da Advocacia-Geral da Uni:'lo para adoç:lo das medidas cabl'vvlS quando 
do descumprimento de obrigações pelo Con t ratildo; 
13.8 - Eltplicltamente emitir de<:l:iilO sobre todas as sollci taçõe5 e rvdamaçOu relaclonildas a execuçllo do presente 
ContriltO, rt15Sillvi1d05 O:li requerimentos manifest amente lmpertinvntH, merilment a protelatórlos ou de nenhum lntentua 
pilr■ a boa e,-:ecuçlo do ajuste. 

13.8.1 - Concluída a lnstruçJo do requerimento, a Admlnlstraçlo terll o prazo d11 10 (dez) dias para dll!!Cldlr, 
adml1ida li prorrogaçlo motivada por Igual ~rfodo. 

13.9 -A Administração nllio responderll por quai squer compromissos a ssumidos ~lo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execuçllo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em deCOfrlncta de ato do Contratado, 
de seus empregados, p repostos ou subordinad0$. 

CLÃUSULA D(CIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1 - O Contr,1t,1do deve cumprir tod,1s as obrig,1ções const.antes deste Contrato e em seus ane1tos, assumindo como 
e1Cclusivam<!nte seus os riscos e as despesas decorrentes d3 bo.J e perfcit.l e.-ecuç!lo do objeto, observando, 3inda, 3S 
obrigações a seguir dlspost,1s: 

14.1.1- Entresar o objeto acompanhado do manual do usu.lirlo, com uma versão em portugufs, e da relaçJo da 
rede de assistência t écnica autorizada; 
14. l .2 - responsabi l izar-se pelos vi'cios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os art igos 12, 13 e 17 a 27, 
do Códiao de oeresa do Consumidor (Lei nt 8.078, de 1990); 
14.1.3 - comunlcilr ilO CONTRATANTE, no PfillO mi1tlmo de 24 (vinte e quiltro) horas que ilntecade il diltil dil 
entreaa , O:li motivo:li que impossibilitem o cumprimento do prazo prevl:lito, com a devidil comprovação; 
14.1,4 - Atender às determinações reaulare:li emitidas pelo flscat ou aestor do contrato ou autoridade superior 
lart. 137. 11) e prestar todo e,clareclmento ou lnformaçlo por eles solicitados: 
14. l ,5 - Rcporar. corr igir, reMover, recons truir ou subsl.itulr, às was c1tpensas, no total ou ém p<1rte. no praio 
fixado pelo fiscal do contra to, os bens nos quais :;e verificarem vklo:., defeitos ou Incorreções resultantes da 
11:xecuçáo ou dos materlai:li empreaados; 
14. l .6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado ã Administraçlo ou terceiros, nJo reduzindo ena responsabilidade a fiscaliuaçio ou o 
acompanhamento da exea.içllocontntual pelo CONfflATANTE, que flcarj autorizado• deKontar dos pa1amentos 
davldos ou da 1arantl 1, caso axiglda, o valo r comupondente aos danos sofridos; 
14.1. 7 - Quando nlo for passivei a verlllcaçlo da regularidade no Sistema de Cad11tro d • Fornecedoru - SICAF, 
a empresa CONTRATADA d•verâ entregar ao Htor respondvel pela flscallzaçJo do contrato, Junto com li Nota 
Flscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa i Segurtdade Soclal; 2) 
certidão conjuntil relatlva aos tributos federais e à Dívida Ativa da Un ião; 3) cenld&lls que comprovem a 
reeularidade per.tnte a Fazenda Estadual ou Distrital do domldlio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS-CRF; e S) Certidão Neeatlva de Dêblt0$ Trabalhistas - CNOT; 
14. 1.8 - Responsablllzar-se pelo cumprimento das obrigaç&es previstas em Acordo, Convenção, Oissld lo Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes d 11s ca teg0ri11s abr11nsidas pelo contr11t0, por todas as obr ig.-.ções trabalhist3S, sociais, 
previdencitiri3S. ulbuttirias e as dem3IS prcvist.u em leglslaç!io especifica, cuja lnad!mplêocia n.'lo transfore a 
respons.abllldade ao CONTRATANTE; 
14.1.9-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) ho r ils, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente qu,e se verifique no local da e1tecuçJo do objeto contratual. 
14.1.10- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 5endo executada de 
acordo com a boa t écnica ou que ponha cm r isco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
14.1.11 - Manterdurantc toda a vigência do contrato, cm COrT!Pílt ibi tidade com as 0bri3aç&s assumidas, todas ali 
condições exigidil:li paril habilitaçlo na licltilçlo, ou paril quillificaçlo, na contrataçlo diretil; 
14.1.12 - Cumprir, durilnt e todo o período de eJtll!!Cuçllo do contrato, il ruerva de caraos prevista em lei par.a 
pessoa com deflcllncia, p11ril reabllltado da Prevldi!ncl■ Soclill ou para aprendiz, bem como as reservH de Cilr■os 
prll!!\/iltas na letlslaçlo (an, 116); 
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14.1 .1-3-Comprovar a reserva de C.1rgos a que se r efere a cláusula acima, no prazo fi1tado pelo fiscal do contrato , 
com a indlcaç5o dos empreg,1dos que preencheram as referidas v.agas (art. 116, parágrafo ünico): 
14.1.14 - Guardar sigilo sobre todas as lnf0<maçõcs obtidas cm decorr~ncia do cumprimento do contrat o; 
14. l . lS - Atear com o Onus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, Inclu sive quanto aos cuslos vari.liveisdecorrentes de fatores futuros e Incertos, devendo complementi­
los, CilSO o previ:lito inicialmente em sua propo:lita nllo seja satisfatório para o il tendlmento do objeto dii 
contrataç llo, eJtceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da lei n• 14.133, de 2021. 
14.1.16 - Cumprir, il lém dos postulildo:li legil is viaente:li de lmbito federill, elitad ual ou munlcipill, il:li normils de 
saauranÇil do CONTRATANTE; 
14.1.17 - Alocu os 1tmpre1ados nacená rlos, com hilbllltiiçlo e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprim ento das cláusul11 deste contrato, fornecendo os mater iais, equipamentos, ferr.amentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveria atender :lis rec:omendaç&!s de boa tknlca e a 
legtslaç.!lo de reglncia; 
14.1.18- Orientar e rrel n11r ~u~ empreg11dos sobre os deveres prevlMos na lei nt 13.709, de 14 de agosro de 
2018, adorando medidas eflcazH para protll!!(lo de dados peuoals a que tenha acesso por força da e1tll!!Cuçlo deste 
conrraro; 
14,t .19 - Conduzir os tr-'!balhos. oom estrita observ.,ncla às notma$ da teglsl-'!t!io pertlnenre, cumprindo as 
determln acõ,es dos Poderes PUblicos. mantendo seml)fe limpa o local dos serviços e nas mdhores condi(ões de, 
segurança, hie;ien,e e disciplina. 
14.1 .20- Submeter previament e. i>or escrito. ao CONTRATANTE. l),lra análise e ai>rovaç3o. quaisquer mudanças 
nos rnét odos e1tccutivos qu e fujom às esp.::cificaçõcs do rncmoriol descritivo ou instrumento coneên,-re. 
14,1.12 - Não permitir a utilização de qualqu er trabalho do menor de dezes:sc:-is anos, e1tceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos. nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos crn 
trabalho noti.,rno. perigoso ou Insalubre. 

CIÃUSULA DtCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15. l - O cont ra to :lie extin1ue quando cumpridn as obrigações de ilmbils il:li piirtii::li, ainda que isso ocorra ante:li do pri110 
e:litl pulado para tanto. 
15.2 -Se as obrigações não forem cumprida, no prazo estipulado, a vlg~ncla flcar6 l)forrogada at~ a concluslo do ob}eto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fi1tado para o contrato: 

l S,2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior d t.-correr de cu!Pil do contratado; 
a) f iCilrá ele con:lilituldo em moril, sendo-lhe aplicáveis as re:lipecliva:lisanç~:li administrativas: e; 
b) podera! a Administraçio optar pela extinçilo do contrato e , ne:sse caso, adotuâ as medidas 
admitidas em lei para a continu idade da ll!!ltecuçlo contratual 

15.2 - Em se tratando de objeto de natureza cont inua II e)Cl:lnçllo :lie darâ quando vencido o prazo nele estipulildo, 
lndependeni.mente d• terem sido cumpridas ou nlo as obri1ilç&ts de ambas as partes contraentes. 

15.2.1 - O contrato pode ser extint o ■ntH do prazo nele fl1tado, sem õnus para o CONTRATANTE, quando ena 
nJo d ispuser de créditos orçam entllrlos para sua continuidade ou quando entender que o contrato n Jo mais 1h11 
oferll!!Cevantagem. 
lS,2. 2 - A extinção nesta hipótese ocorrer:I na próidma data de aniversár io do contrato, desde que haja a 
norlflcação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com ~lo menos l fdol~) mese~ de ant e,cedl!nd.ii 
des~ d la. 
15,2.3 - Ct$o .ii norlfic.iição da não-conrlnuld.iide do conrraro de que rrau esre w blrem ocorra com mii,nos. de 2 
(dois) mese-s da d3t.;'I de 3n1versário, .;'I e11tlnç.'locontr.;"1tu.;"1I ocot N;!t;i .;ipós 2 (dais) MeseSd.;'1 dat .a d.;'I (OM1.-1nlc.;"1çãO, 

15.3 - O coritr;no pode ser e11t into an1es de cumprid3s as obrig~ões nele estipuladas. ou antes do pr;Jio nele f l•ado, por 
algurn dos motiVos previstos no artigo 137 da lei n9 14.133/2l, bem corno am lgave-4mente, as:sc:-gurados o contradi tório e 
a ampladefe,sa . 

15.3.1- Nesta hipótese . .ip1icam-se 1anibém os ar tigos 1.31:1 e 139 da miesma lií!I. 
15.3.2 - A al tetação s.oclal ou a modificação da f inalidade ou d.t estrutura da e,-np,·esa não ,ens.ej.irá a rescisão se 
nl'lo n .. -suinglr sua capacldodc de conclu lr o contrato. 

15.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pes:;oa juríd ica contrat'ada, deverá ser formalizado termo 
ilditivo piira alteraçlo :iiubjetiva. 

15.4 - O termo de rescilião, Kmpre que poufvel, Krá precedido: 
15.4. l - Balanço dos 11!!\/entos contratuais Jâ cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
15.4.2 - Aelaçlo dos paaamentos Já efetuados e ainda devido1; 
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lS.4.3- Indenizações e multas. 
CLÁUSULA DitCIMA SEXTA- DAS PENALIDADES CONTRATUAIS 

16,l - Comete lnfraçãoadmini~trativil, nos termos da Lei n• 14,133, de 2021, o Contratado que: 
a) der cilusa à lneJtecuçlo parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grilve dano à Administração ou ao funcion;,mento 
dos :lierv'iços públicos ou ao intere:lise coletivo; 
c) der causa à lnexecuçio total do contrato: 
d) deixar de entre1ar a documentação e,-:i1ida para o certame; 
e) nlo mantiver .a proposta, s■ lvoem decorrind■ de fato superveniente devidamente Ju stificado; 
f) nlo celebrar o contrato ou nJo •ntregar a documentaçJo exigida para a contrataçJo, quando convocado 
dentro do prazo de val idade de sua p roposta; 
g) ensejar o retardamento da e,-:ecuçlo ou da ent rega do objeto da contrataçlo sem motivo Justificado; 
h) apresentar declaração ou doc:umentaçlo f.alsa exigida para o urtame ou prestar declaraçlof.alsa durante 
a dispen sa ell!trõnlca ou execuçlo do contrato; 
li fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na e1tecuçl0 do contrato; 
jJ comportar--M! de modo inldõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) prat~r atos illcitos com vistas 3 frustrar os objet ivos do certame; 
1) pratic.lr ato lesivo previsto no ilrt. S!l da Lei n!l 12,846, de 11 de .agosto de 2013. 

16.2 - 5erl'io aplicadas ao respons.ivel pelas infraçõc-5 adm inistrativas .1cim,1 descrit3S as segu intes sanções: 
1) Advert l!nc:l.11, qu,1ndo o Contratado der c.aus.a à lneJtCCuç:io parcl,11 do contr.ato, sempre que n:"lo se 
Justificar a imposição de penalidade mais grave (an. 1S6, §29, da Lei); 
li) Impedimento de licitar e con tratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, e, d, e, f e g 
do subiteM acima dii!ste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de p,enalidade mais arave (art. 156, 
§4•,da Lei); 
Ili) Decleraçlo de lnidoneldade pilra licitar e contratilr, quando praticadil5 il5 condutH desaitils nH illlneH 
h, i, j, k e Ido :iiubitem acima deste Contrato, bem como nH alíneH b, c, d, e, f e 1, que justifiquem il lmpo:liiçlo de 
penalidade mais arave (ilrt, 156, §51, da lei); 

b) Multa de: 
1) 0.03'6 (três centésimos i,or cento) por dia sobre o voto, dos produtos ou serviço entrcau<.-s com o tr"aso. 
d ii:corrldos 30 (trinta) d ias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou pela 
reKiWo, em radio da ine,-:ecuçáo total: 
ii) 0,06% (:lieis centé1imo1 por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, p ara ocorrêntias de atrasos 
em qualquer outro praia previ1to neste instrumento, n Jo abranaido pelas demais a11neas: 
Ili) 5 % (cinco por cento) sobre o valor tloti.l atuallzado do contrat o, pela nlo manutençlo das condições 
de habllltaçlo e quallflcaçlo exialdas no instrumento convociltório; 
iv) 20 % (vinte por cento) 1obre o valor do contrato, nu hlpótUH de rea.is■ na assinatura do contrato, 
resclslo contratual por lnexll!!CuçJo do contrato, caracterizando-se quando houver rei terado 
descumprimento de obrigações contratuais, entrega Inferior a 50% (cinquenta por cento) do contratado, 
atraso w perlor ao prato llmlte de irinta dias, estabelecido na allnea ~a#, ou os produtos ou serviços forem 
entregues fora d as espll!!Ciflcaçlles constantes do Termo de Referênda e da p roposta da CONTRATADA; 

16.3-A aplicação das sa nç?ies prevlsus neste Contrato não e1Cclul, em hipótese alguma, il obrigação de reparação Integral 
do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §99). 
16.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplieadas cuMulatNamentecom a multa (art . 156, §79). 

16.4.l -Antes da aptic.aç.,o d.1 m u lta scYti facultada a defesa do Interessado no prazo de lS (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua lntlmaçJo (art. 1S7); 
16.4 .2- Se a multa aplicada e as Indenizações cablveis forem superiores ao valor do pagamento eventuillmente 
devido pelo CONTRATANTE ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou ser.\ cobrada Judiclalrnente (art. 1S6, §81). 
16.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativam ente 
no prazo mhlmo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebim~'flto da comunicação enviada pel;, au toridade 
competente. 

16.5 - A aplicaçllo das sanções reall11r-se-, em processo adm inistrativo que u.seaure o contraditório e a ampla defeliil ao 
Contratado, observando-se o procedimento l)fevfsto no caput e paráarilfos do art, 158 da Lei n• 14.133, de 2021, para as 
pen alidades de Impedimento de licitar e contratar e de dec:laraçlo de lnldoneldade para 11dtar ou contratar. 

Prefeltuni Munlclpal d• Ah:ot - pt I CNPJ: 06.SS4.794/0001-ll 
A..-nidll NOH.õl S.nhor3 de F.illma (C•ntroAdmlnllUlltillol, nt ,Jn, SSO 5'ltlólll11So, Ah~ Pl;lul, llr;a.1;II 

ahos.pl.1ov.bt' 
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16.6 - Na aplicaçlo das san~s ser~o considerados (m. 156, ~I•): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e Dl"ientações dos 
órgãos de controle. 

16.7- Os atos previstos como Infrações administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, ou em outrils leis de li citações e contratos 
da Administração Pública que tilmbém sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e auto.-idade competente definidos na 
refe<idalei(art. 159) 
16.8-A personalidade jurídica do Contratado poderá rer desconsiderada sempre que utlllzada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar coofusâo patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa Jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia {art. 160) 
16.9- 0 CONTRATANTE dever!, no pra,o m!lrimo 15 (quln,e) d~s útei~ contado da data de aplicaçlo da sançlo, Informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no cadastro Nacional de 
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no àmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161) 
16.10-As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de lnldoneidade para licitar ou contratar são passiveis 
de reabilitação na forma do art.163 da Lei n9 14.133/21. 

ClAUSUlA otCIMA stl'IMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
17.1- As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este contrato, 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ALTERAÇÕES 

18.1-Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.124 e seguintes da Lei 09 14.133, de 2021. 
18.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento} do valor inicial atualizado do contrato. 
18.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da lei nt 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DtaMA NONA-DOS CASOS OMISSOS 
19.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n! 14.133, de 2021, 
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na lei n!l 8.078, de 1990-Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e principies gerais dos contratos. 

CIÁUSULA VIGÉSIMA-SUBCONTRATAÇÃO 

20.1 - É vedada a subcontratiç5o tot.il ou pardal do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, .i cessão ou 
transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, não se 
responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros 
20.2 - É permitida a subcontratação de bens/serviços de natureza acessôria e instrumental, pelos quais a CONTRATADA 
manter•se•â integralmente responsável. 

CIAUSULA VIGISIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1 - 0 presente contrato é regido pela lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
21.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na lei 
n• 14.133/21 
21.3 - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de Altos • PI. E por estarem assim acordes, assinam o 
presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e forma na presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 

Altos - PI, XX de)()()()( de 2024 

ASSINAT\JRAS 

Prefeitura Munkli,al de Altos - PI I CNPJ: 06.S54.794/0001-11 
Avenida Nossa Senhon de Fátima (Centro Administrativo), nl s/n, São Sebastião, Altos, Piauí, Bm il 
ahos.pi,iov.bf 

NOME: 

CPF: 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREH.:JTURA MUNICIPAL DE ALTOS 

PF.l.A CONTRATANTE 

Maxwell Pires Ferreira 
Prefeito Municipal de Altos · PI 

'l'ES'l'EMUNHAS 

NOME: 

CPF: 

PELA CONTRATAOA 

$( assinalur.a_fomecetlor} 

Prefe itura Munícipal de Altos - PI I CNPJ: 06.554.794/0001-11 
Avenida Nossa Senhora ~ Fitima (Centro Administrat ivo), nt s/n. Slo Sebastllo, Altos, PJ.a ui, Btasl l 
itltos.pi.1ov.bf-
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ID: 919AFCF535064 

ESTADO DO PIAUÍ 
MUNICÍPIO DE COLÔNIA DO PIAUÍ 

CNPJ: 41.522.376/0001-43 

EXTRA TO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRA TO 024/2023 

CONTRA TO N º 024/2023 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO D E COLÔNIA DO P IAUÍ, CNPJ n º 
41.522.376/0001-43. 
CONTRATADO: CONSTRUFAClL LT D A, CNPJ n° 00.286.675/0001-49. 
MODALIDADE: P regão Eletrônico n • 005/2023. 
OBJETO DA LICITAÇÃO: Aquisição d e Ma terial de Construção, Ferragens, 
Mad eiramen to, Materia l E létrico, Tintas/Pinturas, Material Hid ráulico e 
Materiais Diversos. 
OBJETO DO CONTRA TO: Lote 11 - Aquisição de Ferragens, Lote V -
Tintas/Pinturas e Lote VII - Materiais Diversos. 
VALOR GLOBAL: R$ 394.219,67 (trezentos e noven ta e quatro mil d uzentos e 
d ezen ove re ilis e sessentil e sete centavos), sendo R$ 183.125,00 (cen to e o i ten til e 
t rês mil cento e vinte e cinco reais) referentes ao Lote IV e R$ 211 .094,67 
(duzen tos e o n ze mil noven ta e q u a tro reais e sessen ta e sete centavos) 
referentes ao Lote V 1. 

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogar a v igên cia do contrato por m a is 30 (trinta) 
dias, para fins exclu sivos de empenho, liquidação e pagam ento das fatu ras em 
aberto, m an tid as as d e m a is cláu sulas contra tu a is. 
ASSINATURA DO CONTRA TO : 06/08/2024. 

Colônia do P iauí- PI, 06 de agosto de 2024. 

Selindo Mauro Carneiro Tapeti Segundo 
Prefeito Municipal 

Av. ScbaMll oTa pc-t l. 1/ n, C::ntro, Colõnla do Plaul, CEP64.St6-000. 

1D: 9AOF5D5A1AE04 

ESTADO DO PIAUÍ 
MUNICÍPIO DE COLÔNIA DO PIAUÍ 

CNPJ: 41.522.376/0001- 43 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO A DITIVO AO CONTRATO 023/2023 

CONTRA TO N º 023/2023 

CONTRATAN T E: MUNICÍPIO DE COLÔNIA DO Pl AUÍ, CNPJ nº 
41.522.376/0001 -43. 
CONTRATADO: VANDERSON G GONÇALVES DA SILVA - G S J 
CONSTRUÇÔES, CNPJ n º 34.748.157 /0001-11. 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico n° 005/2023. 
OBJETO DA LICITAÇÃ O: Aquisição de Material de Con strução, Ferragen s, 
Madeiram ento, Mater ial E lé t rico, Tin tas/Pinhlr as, Material Hidráu lico e 
Ma teriais Diversos. 
OBJETO DO CONTRA TO: Lo te IV - Aquis ição d e Materia l Elétrico e Lo te Vl -
Aqu isição de Material Hidráulico. 
VALOR GLOBAL: R$ 347.588,55 (trezentos e quaren ta e sete mil quinhentos e 
oi te n ta e oito reais e cin q uenta e cinco cen tavos), sendo R$ 100.578,55 (cem m il 
quinhentos e setenta e o ito reais e cinquen ta e c inco cen tavos) referentes ao Lote 
TI, R$ 143.155,00 (cento e quarenta e três m il cen to e cinquenta e cinco rea is) 
referen tes ao Lote V e R$ 103.855.,00 (cento e três m il o itocentos e cinquenta e 
cinco reais) refe rentes ao Lote VlI. 
OBJETO DO ADITIVO: Prorrogar o vigên cia do con trato por mais 30 (trinta) 
dias, pnrn fins exclusivos de empenho, liquidação e pagamen to dns foturns e m 
nberto, mantidas as dem ais cláusu las con tratuais. 
A SSIN ATURA DO CONT RATO: 06/08/2024. 

Colônia do Piauí- PI, 06 de agosto d e 2024. 

Sel indo Mauro Carneiro Tapeti Segundo 
Prefeito Municipal 

Av. &hal'flln T11petl , •/n . Cenlro . C'.ol.,., 111 ,ln Pl 11 11 f, C EP M .5 16,.nc,,o. 


